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Sessão de .21....de...agotDde 19 81	 ACORDÃO N o CSRF/03-0.539

Recurso ri c)	 RP/303-0.341

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: FORD BRASIL S/A

CONHECIMENTO AÉREO: equiparação à fatura co-
mercial de mercadoria importada. Despacho a-
duaneiro instruido com tal documento, além
de cópia "xerox" da fatura, Não prospera a e
xigencia de apresentação do "original" ou
"1a, via" da fatura, suprida que se acha pe-
lo conhecimento aéreo revestido dos requisi-
tos legais. Aplicação do art. 45, §. 19,	 do
Decreto-lei n9 37/66, e art. 10 do	 Decreto
n9 49,977/61 (Regulamento de Faturas), combi
nados com a Instrução Normativa do S.R.F.
40174, item 2.1.4.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL: 	

H„,

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por unanimidade de votos, negar provimento ao Recurso Especia

•

_ Sala das Szss6es(DF), em 21 de agosto de 1981

,AMADOR 06 R 1- /1g-ANDEZ	 - PRESIDENTE

6 ,	 „	 41r
EDWALDO REI, 401(pA VA	 - RELATOR

	

rfrt 	 /
Al

ADHEMILSON B'S . * - DE - H , RALHO - PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL

V.V. /



Participaram, ainda, do presente julaamento os seauintes Conselheiros:

LUÍS CARLOS NOGUEIRA, HINDEMBURCO DOBAL TEIXEIRA, FRANCISCO 	 MARTINS

LEITE CAVALCANTE, PAULO DE ALMEIDA, RANDOLFO HENRIQUE DE SOUZA NETO

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.

•
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. (2 0831/053.358/80

RECURSO N.° :	 RF/303-0.341

ACÓRDÃO N.°,	 CSRF/03-0.539

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Recorrida: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: FORD BRASIL S/A

RELATÓRIO

Ford Brasil S/A, estabelecida em São Bernardo do Campo,

Estado de São Paulo, foi autuada, em ato de revisão aduaneira,

por haver apresentado, por ocasião do registro da respectiva De-

claração de Importação, "Fatura Comercial em desacordo_com o pre-

ceituado no art. 89 do Decreto n9 49.977/61, na nova redação dada

pelo Decreto n9 1.640162, visto não se tratar da la. via, -bambem

considerada como a original".

Dai ser-lhe apontada a multa prevista no art. 106, inci

so IV, alínea "a", primeira parte, do citado Decreto-lei n9 37/66,

"pela inexistencia da fatura comercial".

•	 A exigencia foi impugnada pelo sujeito passivo, mas man

tida integralmente pela autoridade singular.

Apreciando o recurso voluntário inter posto, a 3a. Cáma-

ra do Egregio 39 Conselho de Contribuintes, pelo AcE5rdão n9 20.389,

de 29/04/1981 (fls.38/42) , lhe deu provimento, por maioria de vo-

tos, pelos undamentos assim resumidos na respectiva ementa, "ver

bis":
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"FATURA - Penalidade do art. 106, IV, "a", do DL 	 n9
37/66, por falta de apresentação de fatura comercial.
Exigencia suprida pelo conhecimento aéreo que acompa-
nhou a mercadoria, segundo permissivo do art. 45, § 19,
do mesmo diploma legal. Recurso provido."

Dessa decisão recorre o ilustre Procurador da Fazenda

Nacional junto àquela Câmara, sustentando, com apoio nos arts.45,

do Decreto-lei n9 37/66 e 10 do Decreto n9 49.977/61, em disposi-

ções da I.N. do SPE n9 40/74 e dos Pareceres Normativos C.S.T.

ns. 92/77 e 40/80, e, ainda, em decisão do Colendo Tribunal Fede-

ral de Recursos, inexistir qualquer amparo à pretensão da interes

sada, "uma vez que o documento de fls. 19 não 6 original da Fatu-
ra Comercial e o presente Conhecimento Aereo de fls.05 não con-

,tem todos os elementos que devem constar da Fatura Comercial, mas
....

apenas parte deles, o que invalida sua aceitação, fato que 	 não

checou a ser invocado nela interessada".

Leio na Integra em plenário o v. Acórdão recorrido, bem

como os termos do recurso da Fazen.

)
, a fim de que fiquem fazendo

parte integrante do Presente (le) 4t ;
R o relatório,

 '	 .

,

,

,
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VOTO

Conselheiro EDWALDO REIS DA SILVA, Relator:

Nos termos dos arts. 44 e 45 do Decreto-lei n9

37/66, para o despacho aduaneiro de =cadoria importada, Qual-

quer gue seja o regime, serão exigidos, alem da Declaração de Im-

portação e de outros documentos previstos em leis e regulamentos,

a prova de nropriedade da mercadoria e a fatura comercial.

São, portanto, documentos essenciais e imprescindi

veis ao despacho aduaneiro- o "conhecimento de transporte" e a "fa .	 „
tura comercial" da Mercadoria importada.

O dispositivo legal dado como infringido (art. 89

do Decreto n9 49,977/61) tem a seguinte redação:

"Art, 89, A primeira via da fatura comercial será
sempre a original escrita à mão ou à má quina ou impres-
sa. As outras vias poderão ser co piadas por qualquer
processo, contanto que sejam legíveis".

Estabelece a lei a multa de 10% (dez por cento) ,

proporcional ao valor do imposto incidente sobre a importarão da

mercadoria ou o que incidiria se não houvesse isenção ou redução:

"pela inexistencia da fatura comercial ou falta de
sua apresentarão no prazo fixado em termo de resoonsabi
lidade" (art. 106, inciso IV, alínea "a", do 	 Decreto-
-lei n9 37/6.6). ,

No caso sub judice, a fatura apresentada junto ao

despacho, instruindo a documentarão de im portação, foi rejeitada

pela autoridade fiscal, já em ato de revisão aduaneira da Declara

ção de Importação, sob o fundamento de tratar-se de cópia xe-

rox ".

Ora, do exame das peças do processo verifica-se

que se trata de importarão por via aérea, e o respectivo "conheci

mento", sob n9 61636.276, da Empresa CIRCLE AIRFREIGHT CORP, já

se encontrava em anexo aos demais documentos integrantes do despa



4.

Processo n9 0831/053,358/80SER./Iço PUBLICO FEDERAL

Acórdão n9-CSRF/03-0.5-19

cho aduaneiro em causa (fls. - 05) precisamente pelo seu Original n9

2, ou seja, a via do consignatário da mercadoria.

Aludido conhecimento aereo, por conter os requisi-

tos essenciais exigidos para a fatura comercial - inclusive o va-

lor da mercadoria importada, coincidente, aliás, com o 	 constante

da Guia de Importação n9 01-77/30901 	 (F Is 07), gue deu cobertura

1ã onerarão e tambem integrante do despacho - equipara-selã fatura
• ,

comercial, para todos os efeitos, eX-vi do dis posto no art. 45, §

19, do Decreto-lei n9 37/66, e art. 10 do Decreto n9 49.977/61 (Re

gulamento de Faturas), combinados com o item 2.1.4,da Instrução

Normativa do S.R.F. n9 40174.

Face ã equiparação legal entre ambos os documentos,

data venia do douto recorrente, não pode pros perar a exigencia de

fatura. Poiá irrelevante, a nosso ver, a questão suscitada no pro-

cesso, de não se tratar da via "original", ou la. via, bem =mofa

to argüido, de não haver a interessada invocado o beneficio da alu

	

_	 .

dida equiparação, o qual, por se achar .o documento nos autos, deve

ria ser reconhecido de oficio. Por último, o acórdão trazido ã co-

lação, do Colendo Tribunal Federal de Recursos, não abona a exigen

cia em tela, nos termos em aue a mesma e formulada.

Isto posto, e tendo em vista, ainda, o entendimento

já firmado por esta Cámara Superior, em reiteradas e »nãnimes deci

sOes, voto por negar provimento ao recurso especial"

Brasilia-DF, em 21'de agosto de 1981

'
rkWALDO REIS k , SILVA - RELATOR

„,
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